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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA
Av. Araújo Pinho, 39 - Bairro Canela - CEP 40110-150 - Salvador - BA - www.portal.ifba.edu.br

RESOLUÇÃO Nº CONSEPE N. 24, DE 15 DE OUTUBRO DE 2021.

Aprova a Regulamentação que normatiza a Curricularização da Extensão
nos cursos de graduação no âmbito do IFBA.

A PRESIDENTE DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DO
INSTITUTOFEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA – IFBA, no uso
de suas atribuições, considerando a apreciação do plenário do CONSEPE na 1ª Reunião Extraordinária de
2021 ocorrida em 18 de junho de 2021, conforme consta no Processo nº 23278.008128/2020-19,
RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a regulamentação da Curricularização da Extensão no
âmbito do IFBA.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor nesta data.

Luzia Matos Mota

Presidente do CONSEPE

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por LUZIA MATOS MOTA, Reitora, em 15/10/2021, às
16:15, conforme decreto nº 8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.ifba.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 2030997 e o código CRC 67160F93.

CURRICULARIZAÇÃO DA EXTENSÃO DO

Ê



25/10/2021 15:21 SEI/IFBA - 2030997 - Resolução

https://sei.ifba.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2421596&infra_siste… 2/6

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°. Este regulamento estabelece normas para a curricularização da extensão nos cursos de graduação
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA), com base nos princípios
estabelecidos pela legislação brasileira vigente:

I - A Constituição Federal Brasileira de 1988, em seu artigo 207, que institui o princípio da
indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão.

II - A Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB (n.º 9.394/96), Artigo 43, inciso VII, a qual prevê que
a educação superior deva promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das
conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na
instituição.

III - O Plano Nacional de Educação, decênio 2014-2024, aprovado pela Lei n.º 13.005, de 25 de junho de
2014, em sua meta 12, estratégia 12.7.

IV - Resolução MEC/CNE/CES n.º 7, de 18 de dezembro de 2018, que normatiza as Diretrizes para a
Curricularização da Extensão na Educação Superior Brasileira e dá outras providências.

V - Resolução CONSUP/IFBA n.º 26 de 27 de junho de 2013, que aprova o Regimento Geral do IFBA.

Art. 2º - As atividades de extensão, a partir da instituição desta Resolução, tornam-se obrigatórias para
todos(as) os(as) estudantes dos cursos de graduação do IFBA, na modalidade presencial e à distância.

Art. 3°. Entende-se por Extensão, para fins desta Diretriz, o processo educativo, cultural, político, social,
científico e tecnológico que promove a interação dialógica e transformadora entre as instituições e a
sociedade, levando em consideração a territorialidade, em conformidade com a Resolução CNE/CES
07/2018.

§ Único - A prática extensionista deve coadunar com a missão institucional do IFBA no sentido de
promover a inclusão social e o desenvolvimento local sustentável de acordo com os arranjos produtivos e
socioculturais locais em sintonia com as demandas e potencialidades da comunidade externa.

Art. 4°. A Curricularização da Extensão consiste na inclusão das Atividades Curriculares de Extensão nos
cursos de graduação, sob a perspectiva de uma educação transformadora que articula o ensino, a pesquisa
e a extensão de forma indissociável, atuando na comunidade externa ao IFBA, em atendimento às
demandas socioeconômicas e culturais.

§ Único. A curricularização da extensão deve assegurar a manutenção da carga horária total já prevista na
Matriz Curricular, não sendo permitida a sua incorporação como carga horária adicional.

Art. 5°. As atividades de extensão deverão ser inseridas na Matriz Curricular dos Projetos Pedagógicos
dos Cursos por meio da componente denominada Atividades Curriculares de Extensão (ACEX)

§ 1º As ACEX, além de se vincularem à formação do estudante de acordo com o perfil profissional
definido no Projeto Pedagógico do Curso (PPC), poderão propiciar outras experiências que promovam a
educação de forma integral e que estejam relacionadas com a interação dos bens culturais e sociais.

§ 2° As ACEX serão elaboradas sob as diretrizes pactuadas no FORPROEX, quais sejam: a Interação
Dialógica; a Interdisciplinaridade; a Interprofissionalidade; a Indissociabilidade Ensino, Pesquisa e
Extensão; o Impacto na Formação do(a) Estudante e o Impacto e Transformação Social.
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§3º As ACEX deverão envolver a comunidade externa.

Art. 6º. Os princípios da Curricularização da Extensão são:

I - indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão no decorrer do itinerário formativo acadêmico;

II - relação dialógica e interativa entre docentes, técnicos(as) administrativos(as), discentes e sociedade no
desenvolvimento das ACEX;

III - atendimento à comunidade externa como processo de aplicação de soluções acadêmicas ou
institucionais às questões do meio social, especialmente junto à grupos em situações de vulnerabilidade
socioeconômica e/ou ambiental;

IV - indução do desenvolvimento sustentável, especialmente no universo dos arranjos produtivos, sociais e
culturais dos territórios nos quais os campi estão inseridos;

V - preparação dos(as) discentes para atuação no mundo do trabalho, conforme as dinâmicas do meio
social e seu perfil de formação.

Art. 7º. As ações de curricularização da extensão que compõem as ACEX, se baseiam no que diz a
resolução CNE/CES 07/2018, envolvem áreas de grande pertinência social, podendo, ou não, estarem
relacionados com a formação acadêmica do(a) egresso(a) prevista no PPC:

I - Programa: Conjunto de projetos, atividades e ações de extensão, como cursos promovidos pelo
extensionista, eventos e prestação de serviços, desenvolvidos de forma articulada.

II - Projeto: descrição de atividades e ações processuais e contínuas de natureza educativa, social e
cultural, científica ou tecnológica, como cursos, eventos e prestação de serviços, junto à comunidade.

§ Único. As demais modalidades de extensão (eventos, cursos e oficinas) deverão ser realizadas de forma
vinculada aos Programas ou aos Projetos, no intuito de garantir o direcionamento estratégico para
consolidação das bases teórico-prática-reflexiva, concebidas pelos colegiados dos cursos.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA, DA COMPOSIÇÃO E DA CARGA HORÁRIA DAS ATIVIDADES
ACADÊMICAS DE EXTENSÃO

Art. 8°. O componente curricular ACEX constará em matriz curricular, com ementa de caráter genérico e
carga horária definidas no PPC.

§ 1°As ACEX serão distribuídas ao longo do curso, em, no mínimo, três componentes curriculares do PPC
(ACEX I; ACEX II e ACEX III).

§ 2° As ações de extensão deverão cumprir os requisitos constantes para submissão de propostas existentes
no Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP).

§ 3° As ACEX definidas na Matriz Curricular, corresponderá ao mínimo de 10% da carga horária total do
Curso.

§ 4° As ACEX ficarão sob a responsabilidade de um/uma docente, que orientará os(as) discentes,
elaborará a prestação de contas e fará o lançamento de notas e frequência no(s) sistema(s) de
acompanhamento técnico e pedagógico.

§ 5° Os componentes curriculares ACEX terão as suas atividades detalhadas no Plano de Ação que deve
ser registrado no SUAP.

§ 6° É possível o aproveitamento de outras atividades de extensão vinculadas a editais da PROEX, para
fins de cômputo de carga-horária das ACEX, desde que previstas na matriz curricular, levando em
consideração o protagonismo discente e o diálogo com a comunidade externa, após apreciadas e aprovadas
pelo Colegiado do Curso.
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Art. 9º. O Núcleo Docente Estruturante (NDE) deverá propor as ACEX por meio da reformulação da
matriz curricular do PPC, definindo carga horária com períodos/semestres da oferta e submeter a sua
inserção à aprovação do colegiado do curso e ao Conselho de Campus que, por sua vez, encaminhará ao
Departamento de Ensino Superior (DESUP/PROEN) para análise e emissão de parecer, o qual será
apreciado e aprovado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE) do IFBA.

Art. 10º. A carga horária docente para o desenvolvimento das ACEX será computada no Plano Individual
de Trabalho - PIT e registrada no Relatório Individual de Trabalho - RIT como hora aula das atividades de
ensino, seguindo o Regulamento das Atividades Docentes no âmbito do IFBA (Resolução CONSUP/IFBA
N.º 17/2019).

§ único - A carga horária docente atribuída às atividades de ACEX não deverão ser contabilizadas como
atividades de extensão no PIT e no RIT.

Art. 11º. Estágios Curriculares, trabalho de conclusão de curso (TCC) e atividades práticas
complementares de outros componentes curriculares não deverão ser contabilizadas como carga horária
das ACEX.

Art. 12º. Os componentes ACEX definidos na matriz curricular dos cursos não poderão ser alterados em
novas ofertas sem que haja reformulação do PPC.

Art. 13º. Os componentes ACEX deverão garantir a participação ativa dos(as) discentes na organização,
execução e aplicação das Ações de Extensão junto à comunidade externa.

CAPÍTULO III

DA AVALIAÇÃO

Art. 14º. A avaliação da participação do(a) discente nas ACEX deve priorizar os aspectos processuais e
culminar, preferencialmente, em apresentação de relatório, seminário, portfólio ou publicações, em
conformidade com as Normas Acadêmicas do Ensino Superior em vigor (Resolução CONSUP/IFBA Nº
23/2019).

CAPÍTULO IV

DO REGISTRO DAS ATIVIDADES ACADÊMICAS DE EXTENSÃO

Art. 15º. Os programas e projetos de extensão que comporão as ACEX serão registrados no SUAP, no
Módulo Ensino e, quando couber, no Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e
Tecnológica.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 16°. Os projetos e programas de extensão a serem aproveitados como carga horária para cumprimento
das ACEX poderão ser propostos por docentes ou por servidores(as) técnico administrativos(as), desde
que haja um(a) docente na equipe de execução, e deverão estar adimplentes junto ao IFBA e/ou agências
de fomento.

Art. 17º. Não serão contabilizadas como carga horária de extensão, para fins de integralização dos
componentes ACEX, as atividades não previstas nas definições do Art. 7º desta Resolução.

Art. 18º. Cada Programa ou Projeto deverá ter sua carga horária contabilizada no histórico do curso
apenas uma vez.

Art. 19º. O(A) discente deverá cursar cada componente (ACEX) dentro do período letivo de oferta. A
ACEX I deverá ser pré-requisito para a ACEX II e assim, sucessivamente.

Art. 20º. Os Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) devem ser elaborados ou reformulados contemplando
as ACEX de acordo com esta Resolução.

Art. 21º. Nos campi em que houver cursos de graduação, deverá ser criada uma comissão,
preferencialmente paritária, responsável pelo acompanhamento e auxílio na efetivação da curricularização
da extensão e composta por representação da Direção de Ensino/Acadêmica, das coordenações de cursos,
Coordenação de Extensão e dos(as) discentes.

Art. 22º. Na dimensão pedagógica, competirá à Coordenação do Curso:

I - fornecer as orientações necessárias para a realização das ações de extensão durante o curso;

II - garantir a observação e execução do disposto neste Regulamento e a efetiva integralização da carga
horária de Extensão;

III - resolver, em parceria com o Colegiado do Curso, a Diretoria de Ensino/Acadêmica e a Coordenação
de Extensão, os casos omissos neste Regulamento.

Art. 23º. A Reitoria e as Direções Gerais dos campi, no que toca às atribuições regimentais, serão
responsáveis por oferecer os meios necessários para a realização efetiva das ACEX, conforme previsto
neste Regulamento.

Art. 24º. Serão disponibilizadas pela Pró-Reitoria de Ensino, em parceria com a Pró-Reitoria de Extensão,
instruções com vistas a orientar o processo de implementação da curricularização da extensão no IFBA.

Art. 25º. A Curricularização da Extensão deve ser implementada em todos os cursos de graduação do
IFBA até dezembro de 2022.

Art. 26º. O processo de implementação da Curricularização da Extensão no âmbito do IFBA seguirá o
cronograma constante do Anexo deste Regulamento.

Art. 27º. A curricularização da Extensão no IFBA, conforme preconiza o Art. 10 da Resolução CNE/CES
07/2018, estará sujeita à contínuo processo de autoavaliação através de instrumentos a serem
disponibilizados pela Pró-Reitoria de Ensino.
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Art. 28º. Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Ensino em coordenação conjunta com
os campi e a Pró-Reitoria de Extensão.

Art. 29º. A Curricularização da Extensão no IFBA poderá contemplar outros níveis e modalidades de
educação, com realização das atividades presencialmente, mesmo em cursos a distância, para os quais as
atividades deverão ser desenvolvidas na região de abrangência do polo de apoio presencial.

Art. 30º. A cada cinco anos deve-se fazer uma revisão com participação da comunidade para adequar-se
às demandas decorrentes da dinâmica de um curso superior ou em função de modificações decorrentes
das legislações que possam surgir durante esse interstício.

ANEXO

CRONOGRAMA DE CURRICULARIZAÇÃO NO IFBA

Etapa 1: Regulamentação da Curricularização

Período Ação

Novembro de 2020 a
Fevereiro de 2021

Elaboração, revisão e aprovação da Resolução de Curricularização da
Extensão do IFBA

Etapa 2: Apreciação do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão

Março a Maio de 2021

Etapa 3: Revisão dos Projetos Pedagógicos dos Cursos

A partir de Outubro de
2021

Reformulação e inclusão das propostas de curricularização dos PPC

Etapa 3: Oferta dos cursos com previsão mínima de 10% da carga horária em ações de extensão
nos currículos

Até Dezembro de 2022
Implementação, acompanhamento e avaliação do processo de

curricularização de extensão nos cursos superiores do IFBA.
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